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RESUMO 

No presente artigo, serão articuladas temáticas afetas à Educação em/para Direitos Humanos, Juventude, 

Infância, Diversidade e Políticas Públicas para as áreas, focalizando, especialmente, as representações 

midiáticas sobre a presença dos temas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).  Serão apresentados os 

conceitos de Políticas Públicas e Políticas Sociais, as etapas de formulação de agenda e avaliação, um esforço 

teórico por uma síntese de proposta metodológica de Análise de Políticas Públicas Discursivamente 

Orientada com a finalidade de analisar o controle da agenda de políticas públicas curriculares que versem 

sobre gênero, sexualidade e diversidade pela mídia. Foram selecionadas quatro manchetes de jornais de mídia 

hegemônica eletrônica que trazem o sintagma preposicionado “ideologia de gênero” de maneira natrualizada 

discursivamente, evidenciando, entre outras coisas, uma adesão da mídia hegemônica a discursos neo-

conservadores e circunstancializadores de políticas educacionais para infâncias e juventudes. 

Palavras-chave: Políticas Públicas; Análise de Mídia; Análise de Discurso Crítica; Infância e Juventude; 

Diversidade de gênero e sexual. 

 

ABSTRACT 

In this article, topics related to Education in/for Human Rights, Youth, Childhood, Diversity and Public Policy 

will be articulated, focusing on the media representations of the discussions concerning Common National 

Curriculum Base (BNCC) in Brazil. The, concepts of Public Policies and Social Policies will be present, as 

well as the stages of agenda formulation and evaluation. A theoretical effort has been made for a 

methodological synthesis of Discursively Oriented Public Policy Analysis with the purpose of analyzing the 

control of the policy agenda regarding curricular policies dealing with gender, sexuality, and diversity by the 

media. To this end, four headlines of electronic hegemonic newspapers were selected. They bring the 

prepositional syntagma “gender ideology” in a discursively naturalized way, evidencing, among other things, 

a hegemonic media adherence to neo-conservative discourses on educational policy that circumstantialize 

childhoods and youths. 

Keywords: Public Policies; Media Analysis; Critical Discourse Analysis; Childhood and Youth; 

Gender and sexual diversity 

 

RESUMEN 

En este artículo se articularán temas relacionados con la Educación en / para los Derechos Humanos, 

Juventud, Infancia, Diversidad y Políticas Públicas para las áreas, enfocándose especialmente las 

representaciones mediáticas sobre la presencia de temas en la Base Curricular Nacional Común (BNCC). Se 

presentarán los conceptos de Políticas Públicas y Políticas Sociales, las etapas de formulación de una agenda 

y evaluación, un esfuerzo teórico para una síntesis de una propuesta metodológica de Análisis de Políticas 

Públicas Orientadas Discursivamente con el fin de analizar el control de la agenda de políticas. currículos 

públicos que aborden el género, la sexualidad y la diversidad a través de los medios de comunicación. Se 

seleccionaron cuatro titulares de medios electrónicos hegemónicos que traen la frase preposicional 

“ideología de género” de manera discursivamente naturalizada, evidenciando, entre otras cosas, una 

adhesión de los medios hegemónicos a los discursos neoconservadores y políticas educativas circunstanciales 

para la niñez y la juventud. 

Palabras clave: Políticas Públicas; Análisis de medios; Análisis crítico del discurso; Infancia y juventud; 

Género y diversidad sexual. 

 

APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA 

No presente artigo, articularei temáticas afetas à Educação em/para Direitos Humanos, 

Juventude, Infância e Diversidade e Políticas Públicas para as áreas, focalizando, especialmente, as 

representações midiáticas sobre a presença dos temas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC).   



Cadernos de Linguagem e Sociedade, 23(2), 2022 

80 

Em Gonzalez (2017), analisei Políticas Públicas implementadas pelo Estado brasileiro em 

dois documentos que orientam práticas pedagógicas no Brasil: os Parâmetros Curriculares Nacionais, 

PCN’s, (BRASIL, 1998), para uma análise da conjuntura nacional/federal de leis que versam sobre 

questões de gênero e sexualidade; e o Currículo em Movimento da Secretaria de Estado e Educação 

do Distrito Federal (SEEDF, 2016), para análise da conjuntura local.  

As análises apontaram para uma incrível consciência linguística crítica (FAIRCLOUH, 

2003; CHOULIARIKI; FAIRCLOUGH, 1999) por parte de pessoas envolvidas nos processos de 

formação docente. Apontaram também, na contramão, que Políticas Públicas educacionais são ainda 

fortemente ancoradas em representações médico-higienizante-biologizante, uma potente contradição 

discursiva. Quando entramos no nível da implementação dessas políticas (SECHI, 2010), percebemos 

que há voluntarismo e, em muitos casos, excesso de discricionariedade, por vezes fundamentada em 

critérios religiosos e dogmáticos.  

Observando a conjuntura de leis e Políticas Públicas para educação em Gênero e 

Sexualidades, verificamos movimentos de controle social e adesão a discursos neoconservadores 

sobre o tema. Para exemplificar, tivemos em 15 de dezembro de 2010, o Projeto de Lei do Plano 

Nacional de Educação (nº 8.035/10) enviado ao Congresso pelo governo federal que incluía a meta 

de promover “a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da igualdade 

racial, regional, de gênero e de orientação sexual”.  

No texto final do Plano Nacional de Educação (PNE), que define diretrizes e metas para a 

educação até 2020, foi retirada a menção às questões de gênero e orientação sexual. A supressão é 

efeito da pressão de setores religiosos e conservadores que, incomodados com práticas pluralistas que 

contradizem seus valores morais, têm dificultado, no âmbito da educação, o desenvolvimento de 

políticas em nome dos direitos das mulheres, dos direitos sexuais e reprodutivos, assim como 

qualquer medida no marco dos direitos humanos. 

As metas do PNE (2014-2024) foram amplamente debatidas por diversas entidades, 

discutidas no CONAE (Conselho Nacional de Educação) 2010 e aprimoradas no Congresso Nacional, 

principalmente em 2011, quando foi elaborado um documento que deveria servir de apoio à formação 

de docentes das escolas públicas brasileiras, o Caderno pedagógico do “Projeto Escola Sem 

Homofobia”. O Caderno seria financiado pelo Ministério da Educação e implementado por 

organizações da sociedade civil com a orientação técnica da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização, Diversidade e Inclusão (Secadi) do Ministério da Educação (MEC).  

A iniciativa foi vetada devido à pressão de correntes políticas conservadoras que julgavam 

o material como “promíscuo e incentivador da homossexualidade”, sendo comumente referido à 
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época, na mídia e nos espaços políticos, como “Kit Gay”2, o que, posteriormente, serviria de 

justificativa também para o veto da Meta 21 do PNE, que abarcava questões sobre raça, sexo, gênero 

e etnia (GONZALEZ, 2017; NASCIMENTO; CHIARADIA, 2017).  

Ainda mais recente foi a polêmica em torno da retirada do termo “gênero” dos Planos 

Municipais e Distrital de Educação. Seguindo a tendência lançada pelo PNE, ocorreu a aprovação do 

Plano Distrital de Educação (e de Planos Municipais ao redor do país) com retirada de menções às 

temáticas de diversidade. No caso do DF, há apenas menções “periféricas” a questões de gênero e 

sexualidade, escondidas sob o rótulo de “respeito às diferenças”.  

Especificamente sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), trata-se de um 

documento que teria por objetivo organizar todo o conteúdo comum que deverá ser ensinado em 

território nacional, alterando, pois, o ensino básico no Brasil. A proposta é que cerca de 60% do 

conteúdo abordado em sala de aula deverá ser sugerido pela base curricular publicada pelo MEC, 

sendo responsabilidade dos Estados e Municípios organizarem os outros 40%, na figura das Redes 

Públicas de Educação.  

De acordo com Nascimento e Chiaradia (2017), a trajetória das discussões sobre a 

prevalência de temáticas afetas a gênero e sexualidade na BNCC intercorre a discussão dos PNE’s o 

que traz, como consequência, a perda do caráter educativo da inclusão de temáticas especialmente 

relativas à violência, ficando fácil retirar tópicos de orientação sexual, pois foi consensuado em 

espaços de tomada de decisão política que o tema não faria parte do escopo escolar (NASCIMENTO; 

CHIARADIA, 2017, p. 108).  

Obviamente há uma série de interesses políticos, sociais, de grupos conservadores e 

progressistas em jogo. A mídia vem noticiando rotineiramente matérias relativas à retirada de 

menções na BNCC de temáticas relativas às questões de gênero, sexualidade e diversidade. Sabe-se 

que houve um apagamento, na revisão da terceira versão do documento, à menção ao “respeito à 

identidade de gênero” e “orientação sexual” em ao menos 10 trechos do texto. Já na introdução, o 

texto elencava 10 competências gerais da base que indicavam que as escolas deveriam valorizar a 

diversidade, “sem preconceitos de origem, etnia, gênero, idade, habilidade/necessidade, convicção 

religiosa”, o que foi alterado para “preconceito de qualquer natureza”.  

Em um país que vive um momento tão conturbado, em que política, moral e costumes estão 

sendo fortemente questionados e repensados, é fundamental nos posicionarmos como pesquisadoras 

críticas a fim de repensarmos instituições sociais tão fundamentais como a escola. Com este artigo 

 
2 Para mais, leia a matéria “Conheça o "kit gay" vetado pelo governo federal em 2011”, da revista Nova Escola. Disponível 

em: https://novaescola.org.br/conteudo/84/conheca-o-kit-gay-vetado-pelo-governo-federal-em-2011. Acesso em: 14 

out. 2019 
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pretendo verificar, à luz da Análise de Discurso Crítica (FAIRCLOUH, 1989, 2001, 2003, 2012, 

2016; CHOULIARIKI; FAIRCLOUGH, 1999) e da interface com a Análise e Avaliação de Políticas 

Públicas (SOUSA, 2006; PEREIRA, 2009; SECCHI, 2010) quais os discursos presentes na 

formulação e aplicação da Base Nacional Comum Curricular e os impactos destes discursos e 

identificações em práticas pedagógicas orientadas por respeito aos Direitos Humanos e diversidades. 

Para tanto, apresentarei uma revisão e análise crítica da representação que a mídia produz 

sobre as disputas na construção e elaboração de políticas que versem sobre questões de identidade de 

gênero e escola, em especial referentes à elaboração e implantação da BNCC, visando a verificar 

quais campos discursivos são acionados nas representações das temáticas. A ideia central é perceber 

o impacto das representações midiáticas em uma representação naturalizada da influência de 

discursos religiosos e conservadores na tomada de decisão política.  

1. ARTICULANDO ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS E DE DISCURSO CRÍTICA  

1.1 Compreendendo o que são Políticas Públicas e Políticas Sociais  

De acordo com Pereira (2009), não é fácil delimitar o que é uma Política Pública, conceito 

polissêmico e discutido por diversas correntes teóricas e autoras(es). Para entender a Política Pública, 

é necessário compreender a Política Social, conceito contido na primeira.  

A Política Social ultrapassa a escolha e a tomada de decisões, implicando em uma ação 

política dirigida eticamente. Isso quer dizer, em linhas gerais, que políticas sociais têm como foco 

primordial a mudança social e um endereçamento ético para problemas sociais como objeto de 

intervenção. A autora (PEREIRA, 2009, p. 172) utiliza a pobreza como exemplo, que para além de 

ser um objeto de estudo, em termos de política social, se configura como objeto de intervenção. 

Enquanto tal, possui consecução de políticas, organização (muito através de amparo legal), pessoas 

capacitadas a atuarem em prol de sua consecução, e, como fim último e primordial, produção de bem-

estar para pessoas beneficiárias dela. 

A Política Pública funciona como controle democrático e expressa a conversão de demandas 

e decisões provadas e estatais em decisões e ações públicas que afetam e comprometem a todos (as) 

(PEREIRA, 2009, p.174), não possuindo, no entanto, a filiação crítica e a agenda pela mudança social 

obrigatórias e imperiosas nas Políticas Sociais.  

Para Sousa (2006), não há somente uma ou melhor definição para o que sejam Políticas 

Públicas. A autora articula uma polifonia de outras referências, para assim perorar (SOUZA, 1006, 

p. 24):   
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Para Mead (1995), trata-se de um campo dentro do estudo da política que analisa o 

governo à luz de grandes questões públicas. Lynn (1980) define políticas públicas 

como um conjunto específico de ações do governo que irão produzir efeitos 

específicos. Outro conceito é de Peters (1986), que considera a política pública como 

a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou por meio de 

delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. (...) A definição mais conhecida é 

a de Laswell (1936/1958), para quem política pública implica responder as seguintes 

questões: quem ganha o quê, por quê, e que diferença faz. 

Souza (2006) apresenta, com base em outros autores, aspectos relevantes e um fluxo de 

etapas para que as Políticas Públicas se caracterizem como tal. De acordo com a autora, é necessário: 

distinguir entre o que o governo planeja e o que, na realidade, faz; compreender o envolvimento de 

vários atores sociais e diferentes níveis de decisão, apesar de elaboração ficar a cargo do governo; 

compreender que a PP é abrangente e não se limita a leis e regras; compreender que se trata de uma 

ação intencional com objetivos delineados; que pode, por fim, gerar impactos de curto e longo prazo 

e envolver processos, sendo necessário planejar, implementar, acompanhar e avaliar.  

Para a pesquisa em linha, pretendo dar um enfoque maior à formação da agenda tendo 

utilizado como parâmetro a identificação de obstáculos para que o problema seja superado (análise 

de conjuntura, práticas particulares e discurso). A conjuntura já foi brevemente explanada na primeira 

seção do artigo. Para a análise das práticas particulares e de discurso, focalizarei em analisar o papel 

da mídia na manutenção e reificação de papéis, discursos e estruturas sociais, tendo em consideração, 

conforme já anunciei anteriormente, a necessária distinção entre a agenda política da agenda formal 

(de Estado) e da mídia.  

2. GÊNERO E SEXUALIDADE NO DISCURSO PEDAGÓGICO  

Entendo que estudar gênero é uma forma de compreender as relações sociais a partir de 

conceitos e representações em práticas sociais desenvolvidas entre as pessoas. Como se constroem as 

relações entre as pessoas, sejam elas do mesmo sexo ou de sexos diferentes, de idade, classe social, 

cor e raças iguais ou diferentes é uma das preocupações cerne das pesquisas em que se tematiza o 

conceito de gênero à luz dos estudos do discurso e da compreensão ou juízo de valor que as pessoas 

têm sobre as outras a partir da anatomia sexual e conformação social. A negação de diferenças 

individuais, a imposição de um padrão e as representações sobre as atrizes/atores sociais são, também, 

objetos de estudos e análises. Entendo que nossa existência, formação, vivência e experiência humana 

é toda pautada e, de muitas formas, determinadas por questões de gênero e linguagem, conformando-

se e sendo conformadores das identificações das pessoas em trânsito. 
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A corporeidade, e as questões a ela atreladas, assim, têm sido legitimadas nos discursos 

hegemônicos como restritamente biológica e natural, o que dissimula a sua constituição social como 

um marcador central para a distribuição na estratificação social (Berenice Bento, em DIAS, 2014). 

Todas as vivências do corpo e seus marcadores (pele, raça, sexo, a-normalidades e capacidades físicas 

e mentais, etnia, classe social, idade/geração) perpassam e constituem nossos agenciamentos como 

(re)produtores(as) de conhecimento, de relações de poder e de ação moral na vida social. Pessoas 

constituem-se nas vivências e experiências corporais que desenvolvem, o que não é de modo algum 

apenas um fato biológico, mas sim um processo social complexo e contínuo de produção de 

significados e normas sobre sexualidades, estilos de vida, performances, intersubjetividades, práticas, 

modos de ser, desejos, atitudes, negociados e (re) produzidos em lutas hegemônicas.  

Estudar gênero social é uma forma de compreender as relações sociais a partir de conceitos 

e representações em práticas sociais desenvolvidas entre as pessoas. Como se constroem as relações 

entre as pessoas, sejam elas do mesmo sexo ou de sexos diferentes, de idade, classe social, cor e raças 

iguais ou diferentes, é uma das preocupações centrais das pesquisas em que se tematiza o conceito de 

gênero e a compreensão ou juízo de valor que as pessoas têm sobre as outras a partir da anatomia 

sexual e conformação social. A tentativa de anulação de diferenças individuais, a imposição de um 

padrão e as representações sobre agentes sociais são, também, preocupações de estudo. 

Em termos da problemática discutida aqui, o controle sobre os conhecimentos e os saberes 

acerca da sexualidade e das relações de gênero do discurso midiático sobre a escola com seu princípio 

recontextualizante (discursos) é mediado pelas ações e relações de poder entre/sobre docentes, 

estudantes, governo progressista, tendências políticas conservadoras, movimentos sociais etc., 

materializadas em documentos legais e currículos, representações da mídia e da sociedade civil 

explícitos e implícitos com poderes para regulamentar práticas (gêneros discursivos), assim como 

essas ações e relações entre/sobre pessoas pressupõem relações éticas consigo mesmo nas práticas e 

vivências identitárias e intersubjetivas, como ser moral que atua no mundo com seu corpo (estilos/ 

performances). 

3. GÊNERO TEXTUAL NOTÍCIA E A NATURALIZAÇÃO DA “IDEOLOGIA DE GÊNERO”3
  

Para este trabalho, escolho analisar o gênero textual notícia. Na seção 2, falei brevemente 

sobre o papel da mídia na manutenção das ideologias. No gênero textual notícia, os acontecimentos 

 
3 Uma distinção importante, porém simples, deve ser evidenciada no título desta seção: conforme discuto em Gonzalez 

(2013, 2017) utilizo o termo “gênero” com duas denotações distintas- quando para me referir a um dos momentos do 

discurso como uma prática social, ele vem acompanhado do qualificador “textual”. Quando fizer parte dos estudos e 

análises sociais, darei preferência ao uso do termo “gênero social” como um diferenciador. 
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são narrados a partir de um posicionamento que aciona ou apaga vozes, potencializa ou deslegitima 

discursos, determinando, pois, na materialidade linguística, o posicionamento de um veículo de 

comunicação que pode, em grande medida, influenciar opiniões públicas sobre determinado assunto.  

De acordo com Mota (2012, p. 208) notícias são articulações discursivas dos fatos narrados 

e, como tal, situam-se no campo da representação mediada por artimanhas linguísticas dos eventos, 

uma vez que a notícia é submetida a diversos processos que englobam “habilidades técnicas, 

ideologias profissionais, conhecimento institucional e questões relacionadas com os leitores ou a 

audiência”. 

O recorte que sugiro para esse artigo é trabalhar com uma parte específica do gênero notícia, 

a saber: o título ou manchete. De acordo com Guimarães (1990), os títulos obedecem a uma noção de 

prioridade informativa: quais aspectos são mais relevantes para o conteúdo a ser apresentado, 

delineando a macroestrutura da notícia. Partimos das manchetes para decodificar a mensagem do 

restante do texto: “o título estabelece uma ligação catafórica com aquilo que se segue, induzindo a 

uma dada leitura do texto” (GUIMARÃES, 1990, p. 52). A ideia aqui é entender como o título de 

uma notícia pode carregar informações ideológicas, uma vez que é responsável por determinar o 

ângulo sob o qual a notícia será visualizada.  

Aproveitando que falei em ideologia, é importante situar como a ADC entende o conceito e 

como ele será aplicado neste artigo enquanto categoria de análise. Seguirei o proposto por Thompson 

(1995), segundo o qual os sentidos ideológicos são aqueles que servem em circunstâncias particulares 

para estabelecer e sustentar relações de dominação. O autor afirma que a ideologia é uma forma de 

controle social; as ideologias estabelecem e mantêm relações de poder, desviando a atenção das 

diferenças sociais, de modo a desmotivar um desejo de mudança. 

Se há uma pretensão de superar relações de dominação, superar relações assimétricas de 

poder gerando uma emancipação dos e das que se encontram em situação de desvantagem, antes 

temos que desvelar as ideologias (RESENDE; RAMALHO, 2011). Assim como o poder simbólico, 

a ideologia é mais efetiva à medida que sua ação é mais invisível (FAIRCLOUGH, 1989).  

Além dos modos de operação da ideologia, operarei a análise utilizando a categoria da 

representação de atores/atrizes sociais, sugerida por van Leeuwen (2008) e reinterpretada por 

Gonzalez (2017).  

Embora normalmente a categoria analítica seja associada à análise textual ligada diretamente 

ao significado representacional (VIEIRA; RESENDE, 2016), ou seja revele aspectos e construções 

discursivas particulares, essa categoria é útil também para a compreensão da formulação dos 

processos de identificação, ou seja, a compreensão dos estilos, dizendo respeito também a apreciações 

ou perspectivas das pessoas que produzem os textos que serão analisados, de maneira mais ou menos 
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explícita, sobre aspectos do mundo, complementando o uso da avaliatividade (HALLIDAY, 2014) 

para construir aquilo que é considerado bom ou ruim, desejável ou indesejável.  

van Leeuwen (2008) sistematiza algumas realizações sócio semânticas de representação de 

atores/atrizes sociais em textos, sob uma perspectiva representacional, que alargarei para a 

perspectiva identificacional, conforme sugerido em Gonzalez (2017, p.54), para investigar quais 

elementos dos processos e eventos sociais (formas de ação, semiose, pessoas, relações sociais, 

objetos, meios, tempos, espaços) estão incluídos nas representações particulares em textos e nas 

identificações através de estilos: quais dos processos, pessoas, circunstâncias que participam de 

processos/eventos sociais são excluídos, incluídos, articulados, relacionados, aos quais é dada maior 

importância, etc.  

Antes de passar à análise, cumpre esclarecer a disputa em torno do uso do termo “ideologia 

de gênero”. De acordo com Lionço et al. (2018, p. 1) a “ideologia de gênero” tem sido o principal 

argumento de fundamentalistas e extremistas conservadores (as) para a ofensiva contra direitos 

sexuais (e de gênero, acrescentaria) no Brasil, com ênfase para o cerceamento da educação sobre 

gênero e sexualidade nas escolas. A esse fenômeno as (os) pesquisadoras (es) dão a alcunha de 

ofensiva antigênero.   

Quando se fala em “ideologia de gênero” fala-se em um dispositivo retórico que mobiliza 

uma estratégia reacionária apoiada em preceitos doutrinários de fé religiosa para paralisar o debate 

público democrático, promovendo uma cruzada moral antigênero (LIONÇO et al., 2018, p. 2).  

Junqueira (2018) propõe que a “teoria/ideologia” de gênero carece de legitimidade 

acadêmica, consistindo no reducionismo de um campo complexo de estudos a uma suposta 

conspiração global antifamília e antinatureza humana. Tal como proposto, o sintagma 

“teoria/ideologia de gênero” reúne um conjunto de rótulos políticos que se prestam mais à 

mobilização política do que à análise crítica da realidade social em sua complexidade e diversidade. 

Acrescento que o termo ideologia, de acordo com Thompson (1995), filia-se a estudos 

críticos de base marxista e pode assumir uma acepção ou negativa ou neutra. Utilizada para formação 

do sintagma preposicionado “ideologia de gênero” constitui-se de uma co-ocorrência com a 

resemantização do termo “ideologia”, de base crítica, associado a outro termo de base crítica 

decorrente dos estudos feministas, o termo gênero, gerando como síntese semântica algo que, por 

sequestro epistemológico está sendo relexicalizado. Daí, fica fácil compreender por que Junqueira 

(2018) afirma que teoria/ideologia” de gênero carece de legitimidade acadêmica, consistindo no 

reducionismo de um campo complexo de estudos a uma suposta conspiração global antifamília e 

antinatureza humana, visto que é nesses contextos discursivos que essa nova chave conceitual é 

utilizada. Naturalizar esse uso é aceitar sua inteligibilidade e aceitabilidade social, consistindo, 
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portanto, em (ir)responsabilidade da mídia usar deliberada e naturalizadamente termo que é 

infundado.  

4. MÍDIA E POLÍTICA PÚBLICA EDUCACIONAL: ANÁLISE DISCURSIVO E CRÍTICA  

Compõem o corpus dessa análise quatro títulos/manchetes de diferentes jornais eletrônicos, 

a saber: Gazeta do Povo, Estado de São Paulo, Portal Nexo e Folha de São Paulo. A data das notícias 

configura-se também como explicação para a seleção desses textos para análise: foram todas 

publicadas no dia 06 de dezembro de 2017, data da publicação da terceira versão da base de Ensino 

Infantil e Ensino Fundamental aprovada pelo Conselho Nacional de Educação e homologada pelo 

MEC. A escolha para os veículos se deu com base em pesquisa de matérias publicadas com manchetes 

em destaque na data justificada anteriormente. Só foram encontradas manchetes destacadas 

publicadas por esses quatro veículos de mídia eletrônica, muito embora não tenha sido feito 

levantamento de mídia impressa, o que poderia ampliar o corpus, porém alterar a natureza dos dados 

e das análises.  

Conforme discutido na seção 1 deste artigo, uma série de discussões anteciparam a 

publicação da terceira versão da base, especificamente polêmicas envolvendo a menção a questões 

afetas à diversidade sexual e de gênero no texto. Com a justificativa de que a temática de gênero 

provocara muita controvérsia, o Ministério da Educação (MEC) suprimiu da terceira versão os termos 

“gênero” e “orientação sexual”, publicada justamente na data da veiculação das notícias selecionadas 

para análise neste artigo. Passemos à análise das práticas particulares e de discurso. 

 

 

Figura 4: Título e subtítulo de notícia veiculada no dia 06 de dezembro de 2017 pelo jornal Gazeta 

do Povo, em seu portal de notícias4 

O jornal Gazeta do Povo, sediado em Curitiba, no Paraná, desde fevereiro de 1919, traz em 

sua manchete de forma topicalizada e naturalizada o sintagma preposicionado “ideologia de gênero”. 

A topicalização funciona como uma forma de personalização e ativação do sintagma, que recebe 

 
4 Disponível em: https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/aideologia-de-genero-perde-espaco-na-bncc-

1f34xoiu62iqo2ejn2t5xorq9/ Acesso em: 8 out. 2019. 

https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/aideologia-de-genero-perde-espaco-na-bncc-1f34xoiu62iqo2ejn2t5xorq9/
https://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/editoriais/aideologia-de-genero-perde-espaco-na-bncc-1f34xoiu62iqo2ejn2t5xorq9/
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protagonismo na sentença. A ativação vem seguida do processo “perder”, processo material com 

potencial avaliativo negativo e que aciona um pressuposto: o de que antes a “ideologia de gênero” 

possuía um espaço.  

Ao topicalizar, agentivar e personalizar a “ideologia de gênero”, o jornal utiliza-se também 

de tropo, ou a construção metafórica de um ente animado que seria a entidade semântica “ideologia 

de gênero”. Do ponto de vista do dialogismo e da negociação de valores e crenças, o jornal Gazeta 

do Povo trabalha com a noção de inteligibilidade, também acionando o pressuposto de que o público 

leitor sabe do que está falando. 

Há um outro avaliador importante que aparece no título auxiliar, localizado logo abaixo do 

título principal, cuja função textual é complementar a compreensão do título principal com 

informações adicionais. Trata-se do avaliador “sensatez”, que funciona como qualificador da 

demonstração dada ao ator social “governo”. O governo, esse ente generalizado, unificado e ativado 

também por processo de personalização, é avaliado positivamente como um ente sensato. De acordo 

com o dicionário Ferreira (1986), sensatez refere-se “à ponderação ao tratar de assunto delicado ou 

difícil; prudência, precaução”, i.e., um atributo qualificador positivo que também carrega o 

pressuposto de que a temática em linha é complexa e de difícil resolução. Por estratégia de expurgo, 

verificamos que a “ideologia de gênero” perde nessa metáfora de guerra (GONZALEZ, 2017) a 

disputa para o “sensato” governo.  

Compõem o campo semântico da perda também a locução processual “foram removidas” 

que se configura como um processo de passivação que oculta o sujeito do processo. O que se nota 

através da análise discursiva, é que o jornal opta por generalizar a ação governamental como um todo 

apreensível que expurga a “ideologia”, numa correlação de forças que coloca em disputa entidades 

de natureza distinta: governo X “ideologia de gênero”. 

 

Figura 5: Título e subtítulo de notícia veiculada no dia 06 de dezembro de 2017 pelo jornal O 

Estado de São Paulo, em seu portal de notícias5 

O Jornal Estado de São Paulo, sediado, como seu nome indica, na cidade de São Paulo desde 

1875, traz em sua manchete de forma topicalizada e naturalizada o agente “Base Curricular”. A Base 

 
5 Disponível em: https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,base-curricular-inclui-temas-como-genero-e-

sexualidade-em-area-de-ensino-religioso,70002110265 Acesso em: 8 out. 2019. 

https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,base-curricular-inclui-temas-como-genero-e-sexualidade-em-area-de-ensino-religioso,70002110265
https://educacao.estadao.com.br/noticias/geral,base-curricular-inclui-temas-como-genero-e-sexualidade-em-area-de-ensino-religioso,70002110265
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é, portanto, agentivizada e personalizada, o que retira de cena, através de apagamento de ator social, 

outras entidades governamentais que poderiam figurar no processo de inclusão que a sentença 

menciona (como o governo, na figura do Ministério da Educação ou do próprio Ministro).  

Aqui o evento social é representado por inclusão, através da seleção lexical do processo 

material em tempo presente “inclui”. A “Base” de forma agentiva teria incluído temas de gênero e 

sexualidade em área de Ensino Religioso. O potencial semântico que o processo “inclui” aciona é de 

que um agente incorpora algo a outra coisa preexistente, ou seja, o ensino religioso é o dado e a 

sexualidade e gênero o novo.  

O que essa sentença traz de possibilidade interpretativa é uma fusão das temáticas da 

diversidade às temáticas religiosas. Do ponto de vista dos campos discursivos, embora eles sejam 

diferentes, a manchete trabalha com o pressuposto de que um inclui-se ao outro, formando uma nova 

síntese em que seria passível gênero e sexualidade figurarem no rol de temáticas “discutidas” segundo 

“diferentes tradições religiosas e filosofias de vida”.  

Percebemos que a interdiscursividade serve para articular discursos distintos fundindo-os. 

Diferentemente da primeira manchete analisada, que coloca o governo como protagonista e as 

questões de gênero como antagonistas, ou como um vilão a ser expurgado, a estratégia linguístico 

discursiva do Estado de São Paulo é a de naturalizar e universalizar as temáticas de gênero e 

sexualidade como campos discursivos semelhantes e subordinados a campos discursivos filosóficos-

religiosos. Desconsidera-se, portanto, a conjuntura na qual foi produzida a manchete, que aponta para 

constantes disputas entre campos político-sociais conservadores e progressistas, o primeiro 

protagonizado por fundamentalistas religiosos (as) que consideram e afirmam ser gênero e 

sexualidade manifestações ideológicas de corrupção da juventude (MIGUEL, 2016).  

 

 
Figura 7: Título e subtítulo de notícia veiculada no dia 06 de dezembro de 2017 pelo portal de 

Notícias Nexo6 

 

O Jornal Nexo é a única, entre as mídias analisadas, que produz conteúdo exclusivamente 

digital. Foi fundado em 2015 por três jornalistas e sua sede é também em São Paulo. Chama atenção 

 
6 Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/12/10/Como-a-omiss%C3%A3o-do-termo-

%E2%80%98g%C3%AAnero%E2%80%99-na-base-curricular-afeta-os-livros-did%C3%A1ticos Acesso em: 8 out. 

2019. 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/12/10/Como-a-omiss%2525C3%2525A3o-do-termo-%2525E2%252580%252598g%2525C3%2525AAnero%2525E2%252580%252599-na-base-curricular-afeta-os-livros-did%2525C3%2525A1ticos
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2017/12/10/Como-a-omiss%2525C3%2525A3o-do-termo-%2525E2%252580%252598g%2525C3%2525AAnero%2525E2%252580%252599-na-base-curricular-afeta-os-livros-did%2525C3%2525A1ticos
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que das 4 manchetes analisadas é a única que não topicaliza atores/atrizes. A manchete do Nexo 

começa com um circunstancializador, ou um advérbio interrogativo, “como”. A interrogação fecha a 

diferença ou aciona a voz e reflexão da pessoa leitora, estimulando o dialogismo. Ao invés de optar 

por sentenças pouco modalizadas e assertivas, o Nexo convida quem lê a refletir sobre o tema.  

Há uma Nominalização na escolha do termo “omissão”. A Nominalização, como sabemos 

(FAIRCLOUGH, 2003; RAMALHO; RESENDE, 2006, 2011; THOMPSON; 2002), oculta/apaga o 

sujeito da ação. Ficamos sem saber, pois, quem oculta e por que faz isso, além de haver um 

pressuposto da conjuntura que acompanha o fato.  

O único processo na sentença é “afeta”. Sabemos que a omissão da temática afeta, ou seja, 

há uma avaliação negativa do processo, mas o impacto é sentido por “livros didáticos” não por 

pessoas. A preocupação da manchete é com coisas, não com agentes. Quando falamos em gênero e 

sexualidade, estamos falando de vidas, performances, corpos e subjetividades que, claro, são 

atravessadas por discursos presentes em livros e outras materialidades linguísticas, mas que devem 

ser o foco da preocupação quando falamos e refletimos sobre a temática.  

A única pessoa mencionada no exceto, em seu subtítulo, aciona o discurso de autoridade de 

uma “consultora educacional”, segundo a qual, há um esforço de editoras para se adequarem às 

mudanças do governo de modo a “evitarem críticas conservadoras”. Aqui, percebemos que há uma 

naturalização das imposições promovidas pelo governo e a mídia não assume um tom crítico, senão 

o de resignação submissa às mudanças, palavra que não traz potencial avaliativo negativo. Ao 

escolher acionar a voz de uma autoridade, o Nexo responde ao dialogismo aberto na sentença inicial 

da manchete, respondendo, a partir da voz da “consultora educacional” que editoras devem se adequar 

a fim de evitar críticas.  

Kress e van Leeuwen (1996) chamam atenção para o fato de que, em representações e 

interação, há uma relação assimétrica entre as pessoas que escrevem ou produzem os textos e as 

pessoas que recebem ou os consomem. Ou seja, a voz da consultora fecha o dialogismo e indica que 

se deve naturalizar mudanças e adequar-se a elas, uma incorporação e adesão da mídia à mitigação e 

remoção das temáticas de gênero e sexualidade de políticas educacionais.  

 
Figura 6: Título e subtítulo de notícia veiculada no dia 06 de dezembro de 2017 pelo jornal O 

Folha de São Paulo, em seu portal de notícias7 

 
7 Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2017/12/1940989-governo-temer-esvazia-genero-na-base-

curricular-e-mistura-tema-com-religiao.shtml Acesso em: 8 out. 2019. 

https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2017/12/1940989-governo-temer-esvazia-genero-na-base-curricular-e-mistura-tema-com-religiao.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2017/12/1940989-governo-temer-esvazia-genero-na-base-curricular-e-mistura-tema-com-religiao.shtml
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O Jornal Folha de São Paulo, sediado, como seu nome indica, na cidade de São Paulo desde 

1921, é o primeiro entre os veículos analisados a trazer um ator social que é agente e pessoa do 

governo, através do sintagma “Governo Temer”. À época, Temer exercia a presidência da República, 

assumindo interinamente após um processo controverso de impedimento da Presidenta Dilma 

Roussef. O processo representado em tempo presente é “esvazia”. Metaforicamente, o termo esvaziar 

carrega potencial semântico de retirada que diminui e desocupa algo, para dar lugar (ou não) a outra 

coisa.  

Ao optar por essa escolha lexical, a Folha articula discursos de conjuntura, pois assume o 

pressuposto de que leitoras (es) sabiam da presença das temáticas na Base e também há a possibilidade 

interpretativa de uma avaliação negativa, uma vez que o termo “esvazia” carrega potencial avaliativo 

negativo. O outro processo que aparece na sentença é “mistura”. Também de caráter metafórico, 

misturar é um processo cuja carga semântica aciona a interpretação da mitigação e da retirada do 

protagonismo.  

Como o processo anterior (esvaziar) aciona o pressuposto do contexto, podemos interpretar 

que “misturar” figura como uma metáfora visual com potencial avaliativo negativo, uma vez que 

aparece em um fluxo de construção sintática processual de perda de força. Primeiro esvazia-se e 

depois mistura-se.  

Das quatro manchetes analisadas, essa foi a única que não apareceu com texto auxiliar (ou 

subtítulo/submanchete) o que aumenta a força da enunciação, que dispensa complemento. A 

manchete também não faz uso de termos como “ideologia de gênero”, não reforçando essa associação.  

5. CONSIDERAÇÕES PROVISÓRIAS E SUGESTÕES DE NOVAS EMPREITADAS DE PESQUISA  

Objetivou-se, com a elaboração deste artigo, articular temáticas afetas à Educação em/para 

Direitos Humanos, Juventude, Infância, Diversidade e Políticas Públicas para as áreas, focalizando, 

especialmente, as representações midiáticas sobre a presença dos temas na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC).   

Apresentei os conceitos de Políticas Públicas e Políticas Sociais, com a finalidade de analisar 

o controle da agenda de políticas públicas curriculares que versem sobre gênero, sexualidade e 

diversidade pela mídia.  

Selecionei quatro manchetes de jornais de mídia hegemônica eletrônica. Percebemos que 

alguns trazem o sintagma preposicionado “ideologia de gênero” de maneira naturalizada 

discursivamente, evidenciando, entre outras coisas, uma adesão da mídia hegemônica a discursos 

neo-conservadores e circunstancializadores de políticas educacionais para infâncias e juventudes.  
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Mesmo os que não trazem o sintagma preposicionado “ideologia de gênero”, como o caso do jornal 

Nexo, aderem aos discursos neo-conservadores ao acionarem a voz de autoridade que sugerem uma 

aceitação das mudanças empreendidas na redação da BNCC a fim de mitigar possíveis críticas 

conservadoras.  

Chamou atenção o fato de a Folha de São Paulo optar por identificar o governo de forma 

topicalizada e por acionar o pressuposto do contexto com a escolha dos processos metafóricos 

“esvaziar” e “misturar”. Das quatro manchetes analisadas, essa foi a única que não apareceu com 

texto auxiliar (ou subtítulo/submanchete) o que aumenta a força da enunciação, que dispensa 

complemento, também o fato de a manchete não fazer uso de termos como “ideologia de gênero”, 

não reforçando essa associação.  

Conclui-se que há possibilidades de representação midiática crítica e que se oponha à agenda 

conservadora em curso. Escolhas linguístico-textuais são escolhas políticas e a linguagem em uso 

pode contribuir, reforçar e aderir a políticas pouco emancipatórias ou abrir caminho para a mudança 

social e uma reflexão engajada e ancorada em práticas sociais éticas e transformadoras.  

Por fim, um dos maiores esforços que se enseja com este artigo é articular avaliação, gestão 

e proposição de políticas públicas com a análise da linguagem como prática social. O enquadre 

sugerido e apresentado aqui pode e deve servir de esteio a pesquisas que pretendam avaliar, gerir e 

propor políticas públicas e sociais, não só para as áreas da diversidade, da infância e da adolescência, 

mas para áreas prioritárias para a construção de uma sociedade mais justa e para uma transformação 

social com impactos positivos em populações vulneráveis.  
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